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Quando as mulheres 
têm o direito de tomar 
decisões importantes 
em questões 
familiares, ganham 
independência 
económica e 
segurança.

Casamento – Motivação



01

02

03

04

▪ Não há dados subjacentes

▪ Não há dados subjacentes

A lei não contém disposições legais que 
obriguem uma mulher casada a obedecer 
ao seu marido?

OPÇÃO 3

OPÇÃO 4

Pilar I: Enquadramento Legal - Casamento

A lei prevê que uma mulher pode obter 
uma sentença de divórcio da mesma 
forma que um homem?

A lei concede a uma mulher os mesmos 
direitos de voltar a casar que um 
homem?

A lei prevê que uma mulher pode ser "chefe 
de família" da mesma forma que um 
homem?

Questões subjacentes

▪ Não há dados subjacentes

▪ Não há dados subjacentes
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I.5.1 A lei não contém disposições legais que obriguem uma mulher 

casada a obedecer ao seu marido?

Pilar I: Enquadramento Legal – Casamento – I.5.1  

Ao indicador I.5.1 é atribuída uma pontuação de 1 se for satisfeita 
uma das duas condições seguintes:
 Não existe qualquer disposição que obrigue uma mulher 

casada a obedecer ao marido; OU
 A lei estipula que os cônjuges têm direitos iguais.

Pontuação
Pontuação 
máxima 
reescalonada

I.5.1 A lei não contém disposições 
legais que obriguem uma mulher 
casada a obedecer ao seu marido?

0 ou 1 25
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Pilar I: Enquadramento Legal – Casamento – I.5.2 

I.5.2 A lei prevê que uma mulher pode ser "chefe de família“ da 

mesma forma que um homem?

Ao indicador I.5.2 é atribuída uma pontuação de 1 se o direito da 
família, o direito civil ou o direito do estado civil não contiverem 
nenhuma destas restrições: 
 A lei designa o marido como "chefe de família" ou "chefe de 

família" ou estipula que o marido lidera a família; OU
 O marido é, por defeito, o membro da família que recebe o 

livro de família ou um documento equivalente necessário 
para aceder aos serviços; OU

 O direito da família, o direito civil ou o direito do estado 
pessoal impõem quaisquer restrições às mulheres para 
serem consideradas como "chefes de família" ou "chefes de 
família". As diferenças ao abrigo da legislação fiscal não são 
consideradas neste indicador.

Pontuação
Pontuação 
máxima 
reescalonada

I.5.2 A lei prevê que uma mulher pode 
ser "chefe de família" da mesma 
forma que um homem?

0 ou 1 25
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I.5.3 A lei prevê que uma mulher pode obter uma sentença de 

divórcio da mesma forma que um homem?

Pilar I: Enquadramento Legal – Casamento – I.5.3 

Ao indicador I.5.3 é atribuída uma pontuação de 1 se for satisfeita 
uma das seguintes condições:
 O processo de divórcio é igual para um homem e uma mulher; 

OU
 As regras probatórias nos processos de divórcio são as mesmas 

para homens e mulheres (por exemplo, o mesmo ónus da prova); 
OU

 Existem proteções para as mulheres (proibição de o marido 
iniciar um processo de divórcio se a mulher estiver grávida).

Pontuação
Pontuação 
máxima 
reescalonada

I.5.3 A lei prevê que uma mulher pode 
obter uma sentença de divórcio da 
mesma forma que um homem?

0 ou 1 25
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Pilar I: Enquadramento Legal – Casamento – I.5.4

I.5.4 A lei confere a uma mulher os mesmos direitos de voltar a 

casar que a um homem?

Ao indicador I.5.4 é atribuída uma pontuação de 1 se a lei não 
contiver nenhuma das seguintes restrições: 
 A lei limita a capacidade de uma mulher voltar a casar de 

uma forma que não se aplica a um homem (por exemplo, 
exigindo um período de espera ou de reflexão antes de 
poder voltar a casar para a mulher, mas não para o homem); 
OU

 A mulher é obrigada a apresentar um certificado 
comprovativo de que não está grávida antes de poder voltar 
a casar; OU

 O divórcio não é legalmente permitido.

Pontuação
Pontuação 
máxima 
reescalonada

I.5.4 A lei confere a uma mulher os 
mesmos direitos de voltar a casar que a 
um homem?

0 ou 1 25
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02

03

04

▪ Existe um processo acelerado ou acelerado para litígios em 
matéria de direito da família? N

▪ Existem mecanismos não obrigatórios de resolução alternativa 
de litígios em matéria de direito da família? N

▪ Não há dados subjacentes

Existe um processo acelerado ou um 
procedimento para litígios em matéria de 
direito da família?

OPÇÃO 3

OPÇÃO 4

Pilar II: Mecanismos de Implementação -
Casamento

É possível apoio judiciário prestado através 
de uma instituição pública ou financiada pelo 
Estado para litígios familiares?

Uma mulher pode obter uma sentença 
de divórcio sem ter de provar a culpa? N

Existem tribunais de família 
especializados?

Questões subjacentes

▪ Não há dados subjacentes

▪ Pode uma mulher obter uma sentença de divórcio sem ter de 
provar a culpa ou esperar? N

▪ Uma mulher pode obter o divórcio sem culpa após um período de 
separação obrigatória? N

N: Indicadores e perguntas marcados com N foram recentemente introduzidos para o ciclo de coleta de dados da WBL 2026.



MULHERES, EMPRESAS E O DIREITO SEMINÁRIO DE METODOLOGIA 10

II.5.1 Existe um processo acelerado ou um procedimento 

para litígios em matéria de direito da família?

Pilar II: Mecanismos de Implementação - Casamento – II.5.1 

Ao indicador II.5.1 é atribuída uma pontuação de 1 se a 
resposta for SIM a, pelo menos, uma das suas perguntas:
 Existe um processo acelerado ou acelerado para 

litígios em matéria de direito da família?; OU
 Existem mecanismos não obrigatórios de resolução 

alternativa de litígios em matéria de direito da 
família?

Pontuação
Pontuação 
máxima 
reescalonada

II.5.1 Existe um processo acelerado ou um 
procedimento para litígios em matéria de direito da 
família?

0 ou 1 25

II.5.1.1 Existe um processo acelerado ou acelerado 
para litígios em matéria de direito da família? A resposta a pelo menos uma 

das perguntas tem de ser SIM 
para obter 1 ponto

II.5.1.2 Existem mecanismos não obrigatórios de 
resolução alternativa de litígios em matéria de 
direito da família? 
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Pilar II: Mecanismos de Implementação - Casamento – II.5.2 

II.5.2 Existem tribunais de família especializados?

Ao indicador II.5.2 é atribuída uma pontuação de 1 se for 
satisfeita uma das 3 condições seguintes: 
 Existem tribunais de família operacionais e especializados 

que estão (1) disponíveis nos vários níveis da hierarquia 
judicial; (2) não direito pessoal ou tribunais religiosos; e (3) 
dedicados à resolução de litígios em matéria de direito da 
família relativos a, pelo menos, dois dos seguintes tipos de 
pedidos: divórcio, pensão de alimentos ou guarda dos filhos; 
OU

 Existem secções operacionais especializadas nos tribunais 
que estão (1) disponíveis nos vários níveis da hierarquia 
judicial; (2) não direito pessoal ou tribunais religiosos; e (3) 
dedicados à resolução de litígios em matéria de direito da 
família ou, pelo menos, dois dos seguintes tipos de pedidos: 
divórcio, pensão de alimentos ou guarda dos filhos; OU

 Existem juízes nos vários níveis da hierarquia judicial que 
recebem formação especializada em questões de direito da 
família e litígios.

Pontuação
Pontuação 
máxima 
reescalonada

II.5.2 Existem tribunais de família especializados? 0 ou 1 25
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Pilar II: Mecanismos de Implementação - Casamento – II.5.3 

II.5.3 É possível apoio judiciário prestado através de uma instituição 

pública ou financiada pelo Estado para litígios familiares?

Ao indicador II.5.3 é atribuída uma pontuação de 1 se estiverem 
preenchidas as 3 condições seguintes: 
 Existe apoio judiciário prestado pelo próprio governo ou 

através de uma organização não governamental pelo menos 
parcialmente financiada pelo governo, mesmo que o acesso 
esteja sujeito a determinados critérios de rendimento. As 
universidades (públicas ou privadas) que prestam serviços de 
apoio judiciário são insuficientes para obter uma pontuação 
neste indicador; E AINDA

 Os serviços prestados podem incluir aspetos como 
aconselhamento jurídico, assistência e representação para 
questões de direito da família, incluindo pelo menos dois dos 
seguintes tipos de litígios: casamento, divórcio, guarda ou 
pensão de alimentos; RUP abrangendo casos de direito civil 
em jurisdições onde o direito da família se enquadra no 
âmbito mais amplo do direito civil; E AINDA

 O serviço tem perspetivas suficientes de sucesso e não é 
frívolo.

Pontuação
Pontuação 
máxima 
reescalonada

II.5.3 É possível apoio judiciário prestado através 
de uma instituição pública ou financiada pelo 
Estado para litígios familiares?

0 ou 1 25
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Pilar II: Mecanismos de Implementação - Casamento – II.5.4 

II.5.4 Uma mulher pode obter uma sentença de divórcio sem ter de 

provar a culpa?

Ao indicador II.5.4 é atribuída uma pontuação de 1, 0,5 ou 0 com 
base nas condições preenchidas: 
 II.5.4.1 Uma mulher pode obter uma sentença de divórcio 

sem provar culpa ou esperar? 
 II.5.4.2 Uma mulher pode obter o divórcio sem culpa após o 

período de separação obrigatória? 

Pontuação
Pontuação 
máxima 
reescalonada

II.5.4 Uma mulher pode obter uma sentença de 
divórcio sem ter de provar a culpa?

0, 0,5 ou 1 25

II.5.4.1 Uma mulher pode obter uma sentença de 
divórcio sem provar culpa ou esperar?

1

II.5.4.2 Uma mulher pode obter o divórcio sem 
culpa após o período de separação obrigatória?

0.5
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Pilar III: Perceção da Aplicação da Lei – Casamento – III.5.1.1 e III.5.1.2

III.5.1.2 Na sua opinião, em que medida as autoridades públicas 
defendem o direito de uma mulher casada não ser obrigada a 
obedecer ao marido na prática? 

III.5.1.1 Na sua opinião, em que medida as autoridades públicas 
aplicam a legislação existente que exige que uma mulher casada 
obedeça ao marido na prática? 

As questões III.5.1.1 e III.5.1.2 são apresentadas de acordo com a pontuação de I.5.1 A lei não contém disposições legais que obriguem uma mulher 
casada a obedecer ao seu marido?

Se a pontuação 
for 0:

Se a pontuação 
for 1:

Escala Likert Pontuação 
(0-4)

Pontuação ponderada 
(0-100)

Nunca 4 100  

Raramente 3 75  

Ás vezes 2 50  

Maioritariamente 1 25  

Totalmente 0 0

Escala Likert Pontuação 
(0-4)

Pontuação ponderada 
(0-100)

Nunca 0 0

Raramente 1 25  

Ás vezes 2 50  

Maioritariamente 3 75  

Totalmente 4 100  
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Pilar III: Perceção da Aplicação da Lei – Casamento – III.5.2.1 e III.5.2.2

III.5.2.2 Na sua opinião, em que medida as autoridades públicas 
defendem a  igualdade de direitos entre homens e mulheres 
como "chefe de família“ ? 

III.5.2.1 Na sua opinião, em que medida as autoridades públicas 
aplicam a  legislação existente que restringe o direito de uma mulher 
ser "chefe de família" da mesma forma que um homem ? 

As questões relativas à perceção da aplicação III.5.2.1 e III.5.2.2 são apresentados de acordo com a pontuação de I.5.2 A lei prevê que uma mulher 
pode ser "chefe de família" da mesma forma que um homem?
Se a pontuação 
for 0:

Se a pontuação 
for 1:

Escala Likert Pontuação 
(0-4)

Pontuação ponderada 
(0-100)

Nunca 4 100 

Raramente 3 75 

Ás vezes 2 50 

Maioritariamente 1 25 

Totalmente 0 0

Escala Likert Pontuação 
(0-4)

Pontuação ponderada 
(0-100)

Nunca 0 0

Raramente 1 25 

Ás vezes 2 50 

Maioritariamente 3 75 

Totalmente 4 100 
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Pilar III: Perceção da Aplicação da Lei – Casamento – III.5.3.1 e III.5.3.2

III.5.1.2 Na sua opinião, em que medida as autoridades públicas 
defendem a  igualdade de direitos entre homens e mulheres na 
obtenção de uma sentença de divórcio ? 

III.5.1.1 Na sua opinião, em que medida as autoridades públicas 
aplicam a legislação existente que restringe o direito das mulheres a 
obter uma sentença de divórcio? 

As questões III.5.3.1 e III.5.3.2 da perceção da aplicação são apresentadas de acordo com a pontuação de I.5.3 A lei prevê que uma mulher pode obter 
uma sentença de divórcio da mesma forma que um homem? 

Se a pontuação 
for 0:

Se a pontuação 
for 1:

Escala Likert Pontuação 
(0-4)

Pontuação ponderada 
(0-100)

Nunca 4 100  

Raramente 3 75  

Ás vezes 2 50  

Maioritariamente 1 25  

Totalmente 0 0

Escala Likert Pontuação 
(0-4)

Pontuação ponderada 
(0-100)

Nunca 0 0

Raramente 1 25  

Ás vezes 2 50  

Maioritariamente 3 75  

Totalmente 4 100  
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Pilar III: Perceção da Aplicação da Lei – Casamento – III.5.4.1 e III.5.4.2

III.5.1.2 Na sua opinião, em que medida as autoridades públicas 
defendem a igualdade de direitos entre mulheres e homens no 
novo casamento? 

III.5.1.1 Na sua opinião, em que medida as autoridades públicas 
aplicam a  legislação existente que restringe na prática o direito das 
mulheres a voltar a casar? 

As questões III.5.4.1 e III.5.4.2  da perceção da aplicação são apresentadas de acordo com a pontuação de I.5.4 A lei concede a uma mulher os mesmos 
direitos de voltar a casar que um homem?

Se a pontuação 
for 0:

Se a pontuação 
for 1:

Escala Likert Pontuação 
(0-4)

Pontuação ponderada 
(0-100)

Nunca 4 100 

Raramente 3 75 

Ás vezes 2 50 

Maioritariamente 1 25 

Totalmente 0 0

Escala Likert Pontuação 
(0-4)

Pontuação ponderada 
(0-100)

Nunca 0 0

Raramente 1 25 

Ás vezes 2 50 

Maioritariamente 3 75 

Totalmente 4 100 
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